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                                                                 PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

ASSESSORIA ESPECIAL PARA ASSUNTOS JURÍDICOS 

  

 

                            LEI COMPLEMENTAR Nº 215 DE 12 DE ABRIL DE 2023 

 

“Altera a Lei municipal n° 1.959, de 20 de 
fevereiro de 2013, alterada pela Lei n° 2.032, 
de 27 de dezembro de 2013, Lei n° 2.039, de 
9 de abril de 2014, Lei n° 2.225, de 23 de 
fevereiro de 2017, Lei n° 2.255, de 21 de 
novembro de 2017, Lei Complementar n° 54, 
de 7 de dezembro de 2018, Lei 
Complementar n° 73, de 5 de novembro de 
2019, Lei Complementar n° 132, de 25 de 
janeiro de 2022, Lei Complementar n° 179, 
de 5 de agosto de 2022 e Lei Complementar 
n° 207, de 29 de dezembro de 2022”. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-ACRE EM EXERCÍCIO  
Faço saber que a Câmara Municipal de Rio Branco decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei Complementar: 
 

Art. 1° A Lei Municipal n° 1.959, de 31 de dezembro de 2013, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Art. 64................................................................................................................................ 

I - .........................................................................................................................................            

V - o Assessor Especial fará jus à remuneração de R$ 15.125,18 (quinze mil, cento vinte 

cinco reais e dezoito centavos)”.    

“Art. 65. Ficam criados mais novos 77 cargos em comissão, perfazendo um total de 713 

cargos desta natureza, e permanecendo criados 59 cargos em comissão de natureza 

militar, que poderão ser escalonados pelo Poder Executivo em simbologia CC-1, CC-2, CC-

3, CC-4, CC-5, CC-6, CC-7, CC-8 e CC-9, com remuneração na forma do Anexo II desta lei. 

 
§ 1º O provimento dos cargos em comissão respeitará o limite mensal de gastos de R$ 

3.937.051,49 para os cargos civis e R$ 131.300,00 para os cargos de natureza militar, 

não incluídos os encargos sociais e previdenciários correspondentes”.  

  
Art. 2° As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações 

orçamentárias próprias.           
  
Art. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação 
 
Rio Branco – Acre, 12 de abril de 2023, 135º da República, 121º do Tratado 

de Petrópolis, 62º do Estado do Acre e 140º do Município de Rio Branco. 

Marfiza de Lima Galvão 
Prefeita de Rio Branco, em exercício 

Publicada no Diário Oficial nº 13.512, de 14 de abril de 2023, pag. 291. 


